
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.136 - SC (2015/0287610-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AMADEU TERRES 
ADVOGADO : PEDRO DE QUEIROZ CORDOVA SANTOS 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. APOSENTADORIA. 
DOENÇA GRAVE. ISENÇÃO. DESCABIMENTO. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O Tribunal  a quo afastou a alegação de nulidade da sentença por 
cerceamento de defesa e concluiu que, embora o autor esteja atualmente 
usufruindo do benefício de aposentadoria, correto o lançamento, uma vez que não 
ficou comprovado, pelo contribuinte, que ele seja portador de alguma das 
moléstias que ensejam a isenção do imposto de renda.
3. Rever o entendimento da Corte local demanda revolvimento da matéria 
fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
5. No caso dos autos não se pode conhecer da divergência jurisprudencial porque 
os julgados dissidentes cuidam de situações fáticas diversas. 
6. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 10 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.136 - SC (2015/0287610-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AMADEU TERRES 
ADVOGADO : PEDRO DE QUEIROZ CORDOVA SANTOS 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial (fls. 

906-910, e-STJ).

O agravante reitera as alegações recursais.

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.136 - SC (2015/0287610-6)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.12.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar.

No julgamento dos aclaratórios, a Corte local consignou:

A natureza reparadora dos embargos de declaração só permite a 
sua oposição contra sentença ou acórdão acoimado de obscuridade ou 
contradição, bem como nos casos de omissão do Juiz ou Tribunal, conforme 
prescrito no art. 535 do CPC, ou, ainda, por construção jurisprudencial, para fins 
de prequestionamento, como indicam as Súmulas nº 282 e 356 do e.

STF e 98 do e. STJ, desde que, para tanto, a questão, 
constitucional ou legal, tenha sido ventilada pela parte no momento processual 
oportuno e não tenha sido enfrentada no acórdão, ou, ainda, para correção de erro 
material no julgado.

No caso dos autos, o acórdão embargado não padece de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, porquanto o voto condutor examinou 
suficientemente a matéria posta em discussão.

Em relação à suposta ausência de motivação do decisum, sem 
razão o embargante, tendo em vista a iterativa jurisprudência do STJ:

(...)
Constata-se que a pretensão é de rediscussão dos fundamentos da 

decisão prolatada por esta Turma, o que é vedado na via estreita dos embargos 
de declaração. (fls. 761-762, e-STJ)

Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 

que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe 

foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 
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de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

O acórdão recorrido consignou:

Da alegação de nulidade da sentença
Alega o autor que a sentença padece de nulidade, ante a ausência 

de intimação da contestação. Compulsando os autos verifica-se que, logo após a 
contestação (Evento 58), o autor apresentou réplica (Evento 59), limitando-se a 
apontar a ilegitimidade da União para figurar no feito e a incompetência da Justiça 
Federal para o seu julgamento. Destarte, não procede a irresignação.

Do mérito 
No mérito, buscando evitar tautologia e por entender que o 

magistrado a quo bem analisou a questão posta nos autos, adoto os fundamentos 
da sentença como razão de decidir, in verbis:
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(...)
Da alegada isenção do imposto de renda 
A decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos a 

tutela foi proferida nos seguintes termos (evento 3):
O título executivo decorre de procedimento fiscal instaurado para 

o exame do imposto de renda da pessoa física, de responsabilidade do autor 
Amadeu Terres, no período de 01-01- 2006 a 31-12-2006, que resultou no 
lançamento de ofício do respectivo crédito tributário.

(...)
Pois bem.
A autoridade fiscal, em 29-09-2011, recebeu comunicação da 

Secretaria de Estado da Administração de Santa Catarina, por intermédio da 
presidência do Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina, cópia da 
decisão exarada no processo administrativo IPESC 4696/2011, e demais 
documentos que a instruem, a qual determinou a imediata suspensão do benefício 
previdenciário do segurado, servidor inativo da ALESC AMADEU TERRES.

Com base nos documentos encaminhados, em especial na 
conclusão da Junta Médica Oficial do Estado de Santa Catarina, que, em ato de 
revisão pericial, atestou equívoco praticado na avaliação médica realizada à época 
da concessão da aposentadoria do autor por patologia cardíaca, declarando que 
não há comprovação do quadro incapacitante que originou a aposentadoria por 
invalidez, a autoridade fiscal entendeu afastada a hipótese de isenção estabelecida 
no artigo 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88.

Procedeu, assim, ao lançamento dos valores recebidos da 
Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina no ano-calendário 2006, 
como omissão de rendimentos do trabalho com vínculo empregatício recebidos de 
pessoa jurídica (RENDIMENTOS DE APOSENTADORIA TRIBUTÁVEIS), 
sujeitos ao ajuste anual na Declaração do Imposto de Renda.

O autor informa haver impetrado a ação de mandado de 
segurança n. 2012.042891-3, que tramita no Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina, na qual foi proferida decisão pela Desembargadora Relatora Substituta 
Janice Goulart Garcia Ubialli, da qual destaco os seguintes trechos, in verbis:

Cuida-se de mandado de segurança impetrado por Amadeu Terres 
contra ato tido como abusivo e ilegal praticado pela Mesa da Assembléia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina com o fim de suspender imediatamente 'o 
ato administrativo aqui impugnado (reversão da aposentadoria, cancelamento do 
benefício e intimação para retorno a atividade), determinando-se à autoridade 
coatora que o mantenha suspenso até decisão final na presente demanda' (fl. 53).

(...)
Em sede de cognição não exauriente, própria das tutelas de 

urgência, identifica-se, das alegações sustentadas pelo impetrante e dos 
documentos por ele colacionados aos presentes autos, a presença do fumus boni 
iuris necessário a concessão do almejado pedido liminar de suspensão do ato tido 
por violador.

Isso porque extrai-se dos autos que o impetrante atualmente 
possui sessenta e oito anos de idade e apresenta 'limitações funcionais inerentes à 
idade' (fl. 155) - conforme constatado pelo laudo pericial da Junta Oficial 
designada pelo IPREV, conclusão essa corroborada pelo relatório conclusivo de 
instrução do Processo Administrativo n. 4696/2011 (fls. 253/263) - o que, por si 
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só, autoriza a concessão da liminar por que nos termos da norma contida no 
art.181, § 3º, do Estatuto do Servidor Público do Estado de Santa Catarina, 'a 
reversão dependerá sempre de prova de capacidade física e posse' (sem 
destaque no original).

(...)
Diante do exposto, defiro a liminar almejada para suspender o Ato 

da Mesa n. 418, de 4 de julho de 2012, que reverteu a aposentadoria por invalidez 
do impetrante.

É certo que a informação existente naqueles autos, de que o 
impetrante apresenta limitações funcionais inerentes à idade, foi tida como 
fundamento para, 'em sede de cognição não exauriente', determinar a suspensão 
do ato que reverteu a aposentadoria por invalidez.

No entanto, pelo que se retira da decisão acima, não está em 
discussão, naquele feito, a questão relacionada à presença de moléstia grave, in 
casu, da cardiopatia grave, que autoriza, nos termos da Lei n. 7.713/88, artigo 6º, 
XIV, a isenção do imposto de renda da pessoa física, e que serviu de base, à 
época, à concessão da aposentadoria por invalidez.

O procedimento fiscal permanece pautado no laudo emitido pela 
Junta Médica Oficial do Estado de Santa Catarina, o qual atesta que autor, ora 
executado, não é portador de moléstia grave, e, portanto, não se enquadra na 
hipótese legal de isenção do imposto de renda da pessoa física.

Assim, tenho que não se justifica, por ora, a antecipação dos 
efeitos da tutela jurisdicional, por não estar presente o requisito da 
verossimilhança das alegações.

Com efeito, se, em 2011, ao submeter o autor a perícia médica, o 
órgão competente do Estado de Santa Catarina (IPREV/SC) constatou que o 
autor não padece da cardiopatia grave que teria motivado a concessão de sua 
aposentadoria, em 1982 (ou seja, quase 30 anos atrás), então é razoável 
considerar-se, ao menos por ora, que ele não tem direito à isenção do imposto de 
renda da pessoa física. Pouco importa, em tais condições, que sua aposentadoria 
seja ou não mantida.

O autor alega que: segue sendo beneficiário da aposentadoria por 
invalidez, e por essa razão perdura a isenção em relação ao Imposto de Renda, 
relativa à remuneração que recebe do Estado; até a eventual reversão da 
aposentadoria por invalidez, não é devido o Imposto de Renda referente ao 
período que a anteceder, sendo que o ato só surtirá efeitos a partir de então.

Nesse particular, sabe-se que nem toda aposentadoria por 
invalidez dá direito à isenção do imposto de renda sobre os respectivos proventos: 
a isenção está vinculada à existência de alguma das doenças previstas legalmente 
como causas de isenção, ainda que o aposentado venha a ser acometido da 
moléstia após a obtenção da aposentadoria; assim, comprovado o acometimento 
por alguma das doenças previstas em lei, o aposentado faz jus à isenção, a qual 
não decorre, necessariamente, de aposentadoria por invalidez.

Os casos em que esse direito é reconhecido estão assim arrolados 
no artigo 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/88, na redação dada pela Lei n.º 
11.052/2004:

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes 
rendimentos percebidos por pessoas físicas:

(...)
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XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por 
acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, 
tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, 
cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 
doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia 
grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), 
contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em 
conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída 
depois da aposentadoria ou reforma;

No caso em apreço, ainda que o autor esteja atualmente 
usufruindo do benefício de aposentadoria, correto o lançamento, uma vez que não 
restou comprovado, pelo contribuinte, que ele seja portador de alguma das 
moléstias que ensejam a isenção do imposto de renda.

Instado a especificar as provas que pretendia produzir, limitou-se a 
protestar pela produção de prova testemunhal, a qual não é adequada no caso - 
que requer comprovação técnica acerca da alegada moléstia.

Cumpre destacar que o processo de reversão da aposentadoria 
não é objeto da presente demanda, a qual versa exclusivamente acerca dos 
requisitos necessários à pretendida isenção do imposto de renda.

Dispositivo
Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação, na forma 

da fundamentação. (fls. 660-663, e-STJ)

 Conforme se depreende do trecho acima transcrito, o Tribunal  a quo afastou a 

alegação de nulidade da sentença por cerceamento de defesa e concluiu que, embora o autor 

esteja atualmente usufruindo do benefício de aposentadoria, correto o lançamento, uma vez 

que não se comprovou, pelo contribuinte, que ele seja portador de alguma das moléstias que 

ensejam a isenção do imposto de renda.

Rever o entendimento da Corte local demanda revolvimento da matéria 

fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 

indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 
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alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

No caso dos autos não se pode conhecer da divergência jurisprudencial porque 

os julgados dissidentes cuidam de situações fáticas diversas. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0287610-6 REsp 1.566.136 / SC

Números Origem:  450153601820124040000  50104074220124047200  50149846320124047200  
SC-50104074220124047200  SC-50149846320124047200  
TRF4-50153601820124040000

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMADEU TERRES
ADVOGADO : PEDRO DE QUEIROZ CORDOVA SANTOS
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMADEU TERRES
ADVOGADO : PEDRO DE QUEIROZ CORDOVA SANTOS
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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